PARECER Nº 800, DE 2015
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE A MOÇÃO N( 20, DE 2015

O nobre Deputado Mauro Bragato propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, a fim de que determine aos órgãos competentes o empreendimento de todos os esforços no sentido de reajustar a tabela do Sistema Único de Saúde – SUS, que se encontra defasada. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 3°, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Ao analisar a propositura, verificamos que o intuito do autor é chamar a atenção das autoridades federais competentes para a precariedade atualmente verificada na rede complementar de saúde, composta pelas clínicas privadas conveniadas e remuneradas pela tabela SUS, hoje defasada. 

De fato, a saúde é direito de todos e dever do Estado, segundo a Constituição Federal, sendo que o Sistema Único de Saúde – SUS é o mecanismo primordial para a consecução daquele direito. Por outro lado, cumpre destacar que um dos princípios basilares do SUS é a descentralização político-administrativa, uma vez que o sistema é gerido em três esferas: a nacional, a estadual e a municipal, cada uma com atribuições próprias. Atualmente, a regionalização tem ganhado força, sendo dever dos entes maiores a transferência de recursos aos fundos de saúde locais.

Uma vez que a Tabela de Procedimentos do SUS contém a remuneração por serviços prestados, resta evidente que sua defasagem importa depauperamento da saúde pública, motivo pelo qual a moção em tela se mostra oportuna, evidenciando ao Governo Federal – que detém a competência para a alteração da tabela – a insuficiência dos valores atuais para o custeio dos procedimentos de saúde.

Portanto, nossa manifestação é favorável à aprovação da Moção nº 20, de 2015.

a) Milton Vieira - Relator
Aprovada a moção conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 11/8/2015.

a) Celso Giglio – Presidente
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